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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO PERU JUNTO À OEA 

SOBRE O COMUNICADO DE IMPRENSA No. 137/11 

DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

MISSÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

9 de janeiro de 2012
Senhor Presidente,


Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar para o conhecimento do Conselho Permanente, por intermédio da Presidência, a cópia da nota No. 7-5-M/001 dessa Missão Permanente, que foi enviada à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), referente ao comunicado de imprensa No. 137/11, de 30 de dezembro de 2011, sobre a apresentação da ação No. 12.444, Eduardo Nicolas Cruz Sánchez e outros (Caso Chavin de Huántar), à jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Na referida nota, manifesta-se enfaticamente a rejeição do Governo do Peru à qualificação de “grupo rebelde” empregada pela Comissão em referência ao grupo terrorista Movimento Revolucionário Túpac Amaru (MRTA) no comunicado mencionado. Recordamos à CIDH que o caráter terrorista do MRTA foi reconhecido em diversas oportunidades pela comunidade internacional, tanto no âmbito do Sistema Interamericano, como no Sistema das Nações Unidas. Lembramos também a especial relevância para essa ação das seguintes resoluções do Conselho Permanente: CP/RES. 587 (911/92), condenando a violência terrorista no Peru, e CP/RES 692/96, manifestando a oposição enfática à tomada de reféns Embaixada do Japão no Peru; ambas qualificando o MRTA como grupo terrorista.


Agradecemos antecipadamente a distribuição desta comunicação aos membros do Conselho Permanente.


Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.

Raul Salazar

Representante Interino do Peru junto à Organização dos Estados Americanos

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Duly Brutus

Representante Permanente do Haiti junto à OEA

Presidente do Conselho Permanente

MISSÃO PERMANENTE DO PERU

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Nota No. 7-5-M/001


A Missão Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e tem a honra de referir-se ao comunicado de imprensa No. 137/11, de 30 de dezembro de 2011, emitido pela Comissão, referente à apresentação da ação No. 12.444, Eduardo Nicolas Cruz Sánchez e outros (Caso Chavin de Huántar), à jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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A esse respeito, por determinação expressa de seu Governo, a Missão Permanente rejeita enfaticamente a qualificação do grupo terrorista Movimento Revolucionário Túpac Amaru (MRTA) como “grupo rebelde”, conforme o referido comunicado.


O Governo do Peru lamenta que a CIDH, mais uma vez, tenha ignorado o caráter terrorista do MRTA, tal como reconhecido de diversas maneiras e em várias oportunidades pela comunidade internacional, tanto no âmbito do Sistema Interamericano como no Sistema das Nações Unidas. A CIDH deve lembrar, especialmente, que o Conselho Permanente da OEA, na Resolução 587 (911/92), de 24 de julho de 1992, condenou a violência terrorista no Peru e referiu-se ao Sendero Luminoso (SL) e ao MRTA como grupos terroristas, e o mesmo Conselho, na resolução 692/96, de 18 de dezembro de 1996, manifestou-se enfaticamente contra a tomada de reféns na Embaixada do Japão no Peru, e qualificou novamente o MRTA como grupo terrorista.


A Missão Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) aproveita a oportunidade para reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) os protestos de sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 4 de janeiro de 2012.
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